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Resumo

A partir do conceito de biopolítica, oriundo dos estudos foucaultianos, o artigo 
problematiza as relações entre raça/cor e narrativas identitárias nacionais entre 1870 e 
1945, período em que a população aparece como objeto de intervenção do movimento 
eugenista e o Estado brasileiro firma as bases da chamada ideologia da democracia 
racial. A problematização proposta conduz a um segundo “nível” de análise, atinente à 
instituição da miscigenação como dispositivo de segurança, o que permitiu o equaciona-
mento dos ditames eugenistas, evidentes na política de branqueamento nacional, com a 
construção da ideia de uma nação não racista.

Palavras-chave: biopolítica, dispositivo de segurança, Estado-nação, população, 
História

Abstract

From the concept of biopolitics, derived from Foucault studies, the paper discusses 
the relationship between race/color and national identity narratives between the years 
of 1870 and 1930, a period when the population appears as an object of intervention 
of the eugenics movement and the Brazilian state set the basis of the so-called racial 
democracy. The discussion proposed leads to a second “level” of analysis, relating to 
the institution of miscegenation as a security device, which allowed equating the euge-
nicist dictates, evident in national whitening policy, with the construction of the idea of a 
non-racist nation.
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BIOPOLÍTICA, RAÇA E NAÇÃO NO BRASIL (1870-1945)

Mozart Linhares da Silva1

Universidade de Santa Cruz do Sul

1 Introdução

Este artigo tem por objetivo problematizar, a partir do conceito fou-
caultiano de biopolítica, as relações entre raça, população e narrativas 
identitárias na construção da ideia de nação no Brasil na primeira metade 
do século XX. Essa problematização nos conduz a um segundo plano 
analítico, que toma a sempre problemática miscigenação enquanto um 
dispositivo estratégico no equacionamento entre as teses eugenistas de 
branqueamento da população e a construção de uma narrativa identitária 
nacional calcada na interdição do racismo. A chamada “ideologia da de-
mocracia racial”, enquanto estratégia biopolítica de Estado, é entendida, 
portanto, como uma racionalidade política que possibilita tanto a interven-
ção na configuração da população quanto sua constituição como corpo 
unificado para além da heterogeneidade racial. A miscigenação, nesse 
sentido, funciona como mobilizadora dessa racionalidade, pois não so-
mente aciona mecanismos de regulação e gestão dos conflitos raciais 
como contorna a ideia de raça como estruturante na constituição da 
nacionalidade.

2 Biopolítica, população e racismo: breve comentário

Em 1975, por ocasião da publicação de Vigiar e Punir, Michel Fou-
cault circunscreveu as formas a partir das quais os sujeitos são constituí-
dos segundo tecnologias disciplinares, micropoderes que investem nos 
corpos, que os repartem, desarticulam e rearticulam, conforme certo pro-
cesso normalizador. Trata-se de uma anátomo-política do corpo que visa 
à construção do sujeito, ou melhor, seu sujeitamento, maximização eco-
nômica e docilização política. Nas palavras de Foucault, “esses métodos 

1 Esta pesquisa conta com apoio do CNPq, FAPERGS e UNISC.
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que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam 
a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de doci-
lidade-utilidade, são o que podemos chamar as ‘disciplinas’” (2010, p. 
133). A disciplina, grosso modo, se constitui como uma forma estruturante 
de governo dos homens, incide de modo calculado em seus gestos, com-
portamentos, atitudes, ações e percepções de mundo. Não é sem sentido 
que ela está na base das instituições de “sequestro”, ou melhor, de confi-
namento, como a prisão, a escola e a fábrica. Instituições, vale notar, que 
são microcosmos sociais.

Foucault situou a emergência da sociedade disciplinar entre os sécu-
los XVII e XVIII, período historicamente conhecido pela Revolução Indus-
trial e pelo Iluminismo, chamado pelo autor de era clássica. No decorrer 
do século XVIII, e nomeadamente no século XIX, Foucault identifica, ain-
da, o “desbloqueio” de uma nova racionalidade política que não apenas 
fez do corpo seu objeto, mas tomou a população como um problema es-
tratégico. Descobre, nesse processo, o que chamou de biopolítica. Ele 
tratou da biopolítica pela primeira vez, ainda que de forma pouco sistema-
tizada, no último capítulo do livro História da Sexualidade I: a vontade de 
saber, de 1976 (2001); contudo, o conceito foi melhor detalhado na aula 
de 17 de março de 1976 no Collège de France, e publicado postumamen-
te com o título Em defesa da sociedade (2002), e no Curso de 1978-79, O 
nascimento da biopolítica (2008). Segundo Foucault, “depois da anátomo
-política do corpo humano, instaurada no decorrer do século XVIII, vemos 
aparecer, no fim do mesmo século, algo que já não é uma anátomo-polí-
tica do corpo humano, mas que eu chamaria de uma ‘biopolítica’ da espé-
cie humana” (2002, p. 289).

A descoberta da biopolítica traz outro elemento importante à analíti-
ca do poder, iniciada em Vigiar e Punir. Não se trata, agora, de um poder 
que investe no corpo e se dissemina no tecido social, mas sim de um 
poder gestado no âmbito do Estado, que tem a vida da população como 
alvo. Segundo Duarte,

A partir do século 19 já não importava apenas disciplinar as condutas 
individuais, mas, sobretudo, implantar um gerenciamento planificado 
da vida das populações. Assim, o que se produzia por meio da atua-
ção específica do biopoder não era mais apenas o indivíduo dócil e 
útil, mas era a própria gestão da vida do corpo social (s/d, p. 3).

A entrada da vida nos cálculos do governo toma a população como 
organismo vivo que urgia conhecer em suas multiplicidades, especificida-
des e processos biológicos. Segundo Rabinow e Rose, “o conceito de 
‘biopoder’ serve para trazer à tona um campo composto por tentativas 
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mais ou menos racionalizadas de intervir sobre as características vitais da 
existência humana” (2006, p. 28). Este “deslocamento do poder-saber do 
corpo-máquina para o corpo-espécie” fez emergir não somente a vida, 
mas a espécie humana como objeto do poder, o que explica, segundo 
Pelbart, a “introdução do racismo nos mecanismos de Estado, e como 
mecanismo fundamental do Estado” (2011, p. 57-59). Para Foucault,

o que inseriu o racismo nos mecanismos do Estado foi mesmo a 
emergência desse biopoder. Foi nesse momento que o racismo se 
inseriu como mecanismo fundamental do poder, tal como se exerce 
nos Estados modernos, e que faz com que quase não haja funciona-
mento moderno do Estado que, em certo momento, em certo limite e 
em certas condições, não passe pelo racismo (2002, p. 304).

Este é o contexto da construção do Estado-nação moderno, em que 
as narrativas sobre a “identidade” nacional passaram a ser construídas. 
Para além das questões da língua, do território, da educação, de um sis-
tema legal unificado, dos mitos fundadores e da História nacional, o que 
vai favorecer o processo de naturalização da chamada “identidade/cultura 
nacional” é a raça. De acordo com o sociólogo polonês Zygmunt Bauman, 
“a construção da nação significava a busca do princípio ‘um Estado, uma 
Nação’, e, portanto, em última análise, a negação da diversificação étnica 
entre os súditos” (2003, p. 83). É nesse sentido que o sentimento de per-
tencimento a uma coletividade razoavelmente homogênea precisa ser 
construído. Hobsbawm aponta que “a etnia, seja qual for sua base, é um 
modo prontamente definível de expressar um sentimento real de identida-
de grupal que liga os membros do ‘nós’, por enfatizar suas diferenças em 
relação a ‘eles’” (2008, p. 274). Finkielkraut destaca a seguinte passa-
gem do pensador alemão Johann Gottfried Von Herder, um autor para-
digmático do sentimento nacional, ou Volksgeist: “por mais longe que 
um homem esteja de seu tempo e de seu país, a cada período histórico 
e a cada nação da terra corresponde um tipo específico de humanidade” 
(1988, p. 17).

O problema da raça, nesse contexto do século XIX, ressignificará as 
estratégias do Estado quanto à população dos outros e quanto à sua pró-
pria população. Se a guerra, por exemplo, até então fora travada em no-
me de um Soberano, agora ela dirá respeito à população vivente de uma 
nação contra a de outra nação. É o que Foucault chamou de “guerra das 
raças”. Mas essa guerra não se reduz a embates entre populações distin-
tas, ela opera mecanismos que intervêm internamente numa população. 
É nesse ponto que nos aproximamos da tecnologia eugênica, da arte que, 
segundo seu criador, Francis Galton (1822-1911), “may be defined as the 
science which deals with those social agencies that influence, mentally or 
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physically, the racial qualities of future generations” (GALTON, 1905, p. 1).2 
Para Foucault,

No contínuo biológico da espécie humana, o aparecimento das ra-
ças, a distinção das raças, a hierarquia das raças, a qualificação de 
certas raças como boas e de outras, ao contrário, como inferiores, 
tudo isso vai ser uma maneira de fragmentar esse campo biológico 
de que o poder se incumbiu; uma maneira de defasar, no interior da 
população, uns grupos em relação aos outros (2002, p. 304).

A batalha contra os mais fracos, os degenerados, inferiores e anor-
mais, será objeto de programas de depuração da raça nacional. Uma na-
ção eugênica era a condição da própria ideia de civilização no contexto de 
consolidação do Estado-nação. A envergadura desse processo pode ser 
mensurada quando observamos a criação de inúmeras sociedades euge-
nistas no ocidente moderno: Alemanha (1905), Inglaterra (1907), Estados 
Unidos (1910), França (1912), entre outros (De LUCA, 1999, p. 153).3 A 
ideia de degeneração racial assombrava os eugenistas, pois, de fato, o 
que se colocava era sua multiplicação acentuada pela via da hereditarie-
dade. Desde 1857, com a publicação da obra de Morel (1809-1873), Tra-
tado das Degenerescências, se entendia que os tipos humanos primitivos 
corroíam a população a partir de seus sucessivos cruzamentos disgêni-
cos. Era preciso reordenar a proliferação, guiar a procriação e eliminar os 
já nascidos anormais, ou pelo menos impedir que se multiplicassem e 
espalhassem seus genes, ou melhor, seu plasma germinativo inferior 
(ODA, 2001 e CARRARA, 1998). Foucault aponta que

A morte do outro não é simplesmente a minha vida, na medida em 
que seria minha segurança pessoal; a morte do outro, a morte da ra-
ça ruim, da raça inferior (ou do degenerado, ou do anormal), é o que 
vai deixar a vida em geral mais sadia; mais sadia e mais pura. (...). 
Quanto mais as espécies inferiores tenderem a desaparecer, quanto 
mais os indivíduos anormais forem eliminados, menos degenerados 
haverá em relação à espécie, mais eu – não enquanto indivíduo, 
mas enquanto espécie – viverei, mais forte serei, mais vigoroso se-
rei, mais poderei proliferar (2002, p. 305).

2 Tradução do autor: Eugenia pode ser definida como a ciência que trata daqueles agentes 
sociais que influenciam, mentalmente ou fisicamente, as qualidades raciais das gerações 
futuras.

3 Nancy Stepan aponta que, “pelo final da década de 1920, 24 estados americanos haviam 
aprovado leis que previam esterilização involuntária, que foram aplicadas principalmente a 
internos pobres (e geralmente negros) das instituições para débeis mentais” (2005, p. 38). 
Segundo a autora, entre 1907 e o término da Segunda Guerra Mundial, 70 mil indivíduos 
foram esterilizados nos EUA.
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É preciso destacar aqui, nesse cruzamento entre o indivíduo, raça e 
população, o dispositivo da sexualidade como forma de gestar a regula-
ção da população, pois é nas microrrelações de poder que incidem sobre 
as opções e escolhas individuais que se pode politizar a vida e, assim, 
gerir a coletividade. Segundo Pelbart, “a sexualidade encontra-se precisa-
mente nesse entrecruzamento entre os dois eixos da tecnologia política 
da vida, a do indivíduo e da espécie, a do adestramento dos corpos e a 
regulação das populações” (2011, p. 58). Para Duarte, “a sexualidade, tal 
como produzida por uma rede de saberes e poderes que agem sobre o 
corpo individual e sobre o corpo social, tornou-se a chave para a análise 
e para a produção da individualidade e da coletividade” (s/d, p. 3).

Para que a biopolítica fosse instituída como estratégia de Estado foi 
preciso, ainda, que este se apoiasse em “regimes de verdades” e autori-
dades de saber que chancelassem as suas próprias ações. Noutras pala-
vras, a “verdade” sobre a vida e a população deveria estar calcada em 
autoridades de saber, competentes para falar a “verdade” e, o que é mais 
importante, o Estado deveria agir sobre uma coletividade para fazer com 
que a vida fosse garantida, mesmo à custa da vida de uns, ou muitos, pois 
que se trata do corpo-espécie da nação. Dessa forma, é preciso conside-
rar que para tudo isso funcionar a contento é necessário outro elemento, 
ou seja, os modos de subjetivação,

através dos quais os indivíduos são levados a atuar sobre si próprios, 
sob certas formas de autoridade, em relação a discursos de verdade, 
por meio de práticas do self, em nome de sua própria vida ou saúde, 
de sua família ou de alguma outra coletividade, ou inclusive em nome 
da vida ou saúde da população como um todo (RABINOW; ROSE, 
2006, p. 29).

É necessária uma regulação entre Eros e Tânatos, entre estabelecer 
políticas em favor da vida e racionalizar os processos e eliminação desta. 
A garantia da vida passava, portanto, por uma política de fazer morrer. O 
genocídio, nesse sentido, não é algo que se impunha apenas aos outros, 
de outras nações, mas sim no centro da própria população. Este é o sen-
tido que explica por que a eugenia não pode ser pensada fora do paradig-
ma nacional. Ela é, justamente, parte desta biopolítica do Estado-nação, 
uma biopolítica que regula a população, que a protege de si mesma. A 
segurança da população passa por essa política que regula as multiplici-
dades e as ordena a partir do critério de quem merece ou não viver. A vida 
entra, assim, nesse cálculo político que administra, gere e regula a nor-
malização da população. A eugenia foi apenas um desses elementos 
equacionados, mas fundamental para que a ideia de nação moderna fos-
se constituída.
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Para tomar a população como objeto de intervenção política foi de 
fundamental importância a “descoberta” das “tecnologias de distância”, ou 
seja, a informação estatística (SENRA, 2006, p. 30). O poder sobre a vida 
e sua multiplicidade só foram possíveis graças à possibilidade de mensu-
rar a população. Daí que a biopolítica “por meio dos biopoderes locais – 
se ocupará, portanto, da gestão da saúde, da higiene, da alimentação, da 
sexualidade, da natalidade, etc., na medida em que elas se tornaram pre-
ocupações políticas” (REVEL, 2005, p. 26). Veiga-Neto e Lopes, nesta di-
reção, apontam que “a invenção do biopoder, a partir de meados do sécu-
lo XVIII, foi correlata à invenção do conceito de população: um conjunto de 
indivíduos que são pensados coletivamente como uma unidade descrití-
vel, mensurável, conhecível e, por isso mesmo, governável” (2007, p. 
995).

Segundo Senra,

regula-se a espécie humana, analisando-se e estudando-se seus 
processos biológicos: o homem é dissecado segundo a mecânica do 
nascimento e da mortalidade, segundo a duração da vida, a longevi-
dade, segundo a saúde, dentre outras condições biológicas, culturais 
e sociais (2006, p. 30).

Carla Batista da Silva assinala que “esses fenômenos globais que 
diziam respeito à população implicavam uma complexa organização de 
gestão, de coordenação e de centralização, e é nesse ponto que a biopo-
lítica se conecta com a governamentalidade” (2013, p. 11). Foucault apon-
ta para o deslocamento de uma razão de Estado, desenvolvida entre os 
séculos XVI e XVIII, cuja ideia de soberania estava relacionada a um Esta-
do protecionista e mercantilista, para uma economia política que tendeu a 
governamentalizar o Estado, ou seja, na passagem do protecionismo es-
tatal para um liberalismo que propôs uma nova relação entre o poder, o 
indivíduo e a população. Segundo Foucault,

Por ‘governamentalidade’, entendo o conjunto constituído pelas ins-
tituições, procedimentos, análises e reflexões, cálculos e táticas que 
permitem exercer essa forma bem específica, bem complexa, de 
poder, que tem como alvo principal a população, como forma mais 
importante de saber, a economia política, como instrumento técnico 
essencial, os dispositivos de segurança. (...) enfim, por ‘governamen-
talidade’, acho que se deveria entender o processo, ou melhor, o 
resultado do processo pelo qual o Estado de Justiça da Idade Média, 
tornado nos séculos XV e XVI Estado Administrativo, encontrou-se, 
pouco a pouco, ‘governamentalizado’ (2006, p. 303).

Entende-se o papel relevante das estatísticas nesse processo de 
governamentalização do Estado, pois se trata agora de auferir dados que 
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até então não eram estruturantes no processo administrativo. A estatística 
como “ciência de Estado” começa a entrar na arte de governo no século 
XVII, mas é no século XVIII em diante que ela tenderá cada vez mais a se 
tornar a lente a partir do qual se poderá conhecer e gerir o que antes era 
uma massa turva, que é a população, ou ainda, este “conjunto dos indiví-
duos submetidos às técnicas de biopoder” (BRANCO, 2015, p. 102). A go-
vernamentalidade biopolítica fez das morbidades, epidemias, nascimen-
tos, mortes, longevidade e, ainda, das tipologias raciais, objetos de cálculo 
político e de intervenção especializada. A raça se institui, neste contexto, 
como a possibilidade de partição, repartição e unificação do corpo-espé-
cie, entendido, ainda, no cômputo do Estado-nação, como veremos. O 
que é esta população que deverá ser convertida em povo, em membros 
de uma comunidade nacional? E no caso brasileiro, como esta questão foi 
“respondida”? De quais tecnologias biopolíticas se lançou mão para cons-
tituir, orientar e controlar o destino biossocial da população/povo/raça, 
neste caso?

3 Raça e nação no Brasil: aporias biopolíticas

A partir dos anos 1870, um “bando de ideias novas” movimentará a 
até então “tediosa” vida intelectual brasileira. Se a afirmação pode incor-
rer em certo exagero, comum quando se trata de dar tintas e cores fortes 
às mudanças de perspectiva do pensamento social e político, o fato é que 
foi com a chamada “geração de 1870” que as lentes interpretativas do 
país foram redimensionadas e gestaram os elementos mentais que de-
ram feição à ideia de Brasil, pelo menos àquela feição que nos chega até 
os anos 1970. A partir de dois centros de saber, a Faculdade de Direito de 
Recife e a Escola de Medicina da Bahia, uma série de intelectuais e cien-
tistas passaram a traduzir as novas bases de pensamento oriundas do 
darwinismo, evolucionismo social e positivismo que já agitavam o pensa-
mento europeu.

Essa geração de intelectuais tratou de tomar o Brasil como objeto de 
pensamento, colocando em “xeque” os maneirismos e o europeísmo do 
pensamento que norteou o longo período Imperial. A emergência do repu-
blicanismo, a crise do sistema escravista e a corrosão política que estava 
na base de sustentação da antiga casa de Bragança caracterizavam um 
contexto de amplas mudanças na forma mentis nacional. Abria-se o espa-
ço para “passar em revista” a cultura do país e problematizar as narrativas 
da “identidade nacional”, agora colocadas nos termos do cientificismo. 
Podemos afirmar que as questões levantadas sobre a cultura brasileira 
por essa geração estão na base dos grandes debates da Primeira Repú-
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blica e forneceram, ainda, os elementos que compuseram a (re)constru-
ção da nação a partir da Revolução de 1930. E de todas as questões 
suscitadas nesse processo de reinvenção da nação destaquemos as que-
relas em torno da raça, da miscigenação e da população. Traduzindo nos 
termos conceituais que orientam este artigo, podemos dizer que é a partir 
dessa geração de 1870 que as estratégias de poder-saber passaram a 
constituir o “corpo-espécie” da população brasileira, fundamental no pro-
cesso de emergência da biopolítica que caracterizou o Estado, sobretudo 
a partir dos anos 1920 e 1930. Mas antes de prosseguirmos nossa análise 
é preciso um breve apontamento dessa insurgência da raça que tantas 
questões impuseram aos intelectuais, cientistas e estadistas brasileiros 
daquele período.

O século XIX fez da raça a chave interpretativa da História, na profí-
cua interpretação de Hannah Arendt (2012, p. 249 e seg). A raça se torna-
ra fator “determinante” na formação do “cimento constitutivo” da ideia de 
nação, pois oferecia a possibilidade de naturalização do sentimento de 
pertencimento a uma coletividade nacional. Mensurada e traduzida cien-
tificamente, a raça conferiu à ideia de povo certa objetividade, posto que 
este podia ser definido, unificado e genealogicamente fundado sobre um 
território próprio. O conceito de povo, nesse sentido, pode ser relacionado 
à raça nacional, atendendo ao princípio “um Estado, uma nação”. E esta 
será uma questão cara aos intelectuais e cientistas brasileiros, até por-
que, vale lembrar, as percepções sobre o povo americano, nomeadamen-
te o brasileiro, durante os séculos XVIII e XIX não ofereciam alento para 
quem esperava construir uma civilização moderna nos trópicos.

A primeira classificação da espécie humana em raças, ou tipos, do 
ponto de vista científico, foi desenvolvida por Carl Von Linné (1701-1778), 
que identificou seis categorias: o Homem Selvagem, o Americano, o Eu-
ropeu, o Asiático, o Africano e o Monstro (PRATT, 1999, p. 55-75). Linné 
fez a primeira tentativa de relacionar atributos anatômicos com comporta-
mentos morais. Segundo observação do biólogo Stephen Jay Gould, Lin-
né já procurava relacionar os tipos raciais a comportamentos psicológicos 
e culturais. Para Linné, por exemplo, enquanto o Homo sapiens afer (o 
negro africano) é “comandado pelo capricho” e é indolente, o Homo sa-
piens europaeus é “comandado pelos costumes” (GOULD, 1999, p. 21). 
Na mesma direção, o naturalista George Leclerc de Buffon, autor da mo-
numental obra Histoire Naturelle (escrita entre 1749 e 1804 em 44 volu-
mes), organizou a classificação racial atentando para os elementos climá-
ticos e as características corporais, como a forma dos olhos, textura do 
cabelo, cor da pele e dimensões do corpo (De LUCA, 1999, p. 134). Como 
Linné, Buffon atribuía ao negro o estágio menos evoluído, cabendo ao 
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branco não só a superioridade biológica, mas também civilizatória. 
Buffon, na contramão de autores que defendiam as teses da perfectibili-
dade humana, como Rousseau, constrói uma visão negativa acerca do 
homem americano, como, de resto, da própria fauna e clima da América, 
um continente “imaturo” assolado por condições climáticas que impediam 
seu desenvolvimento. (GERBI, 1996 e BUFFON, 1771 [Tomo IX], p. 104-
105).4 Cornélius DePauw, na esteira do negativismo de Buffon, também 
consagrou uma interpretação extremamente pessimista acerca da influ-
ência do clima americano sobre a constituição da vida no “novo mundo” 
(DePAUW, 1770, p. 4).5

O que se construía no século XVIII, ainda que muito sustentado por 
um eruditismo e precária objetividade (GERBI, 1996), era uma visão sobre 
a diferença que não tardou a se tornar um contraponto importante à ideia 
de igualdade oriunda das revoluções burguesas, no caso específico, da 
Revolução Francesa (1789). Foi no decorrer do século XIX que a ideia de 
raça como marcadora das diferenças, para além do universalismo e “abs-
tracionismo jurídico” iluminista, será levada à “objetividade científica”, es-
tabelecendo critérios efetivos que procuravam relacionar hereditariedade 
com inclinações morais e aptidões intelectuais (SCHWARCZ, 1993, p. 47).

O termo raça, do ponto de vista científico, foi introduzido a partir da 
obra de Georges Curvier (1769-1832), “inaugurando a ideia da existência 
de heranças físicas permanentes entre os vários grupos humanos” 
(SCHWARCZ, 1993, p. 47). A partir da criação da Anatomia Comparada, 

4 Depois de apontar para “inferioridade” da natureza do Novo Mundo, Buffon faz a seguinte 
observação sobre o senso civilizatório do homem americano: “Il ne faut pas aller chercher 
plus loin la cause de la vie dispersée des Sauvages et de leur éloignement pour la société: 
la plus précieuse étincelle du feu de la Nature leur a été refusée; ils manquent d’ardeur pour 
leur femelle, et par conséquent d’amour pour leurs semblables: ne connoissant pas l’atta-
chement le plus vif, le plus tendre de tous, leurs autres sentimens de ce genre sont froids 
et languissans; ils aiment foiblement leurs pères et leurs enfans; la société la plus intime 
de toutes, celle de la même famille, n’a donc chez eux que de foibles liens; la société d’une 
famille à l’autre n’en a point du tout: dès-lors nulle réunion, nulle république, nul état social. 
Le physique de l’amour fait chez eux le moral des mœurs; leur cœur est glacé, lour société 
froide et leur empire dur. Ils ne regardent leurs femmes que comme des servantes de peine 
ou des bêtes de somme qu’ils chargent, sans ménagement, du fardeau de leur chasse, et 
qu’ils forcent sans pitié, sans reconnoissance, à des ouvrages qui souvent sont au dessus 
de leurs forces: ils n’ont que peu d’enfans; ils en ont peu de soin; tout se ressent de leur pre-
mier défaut; ils sont indifférens parce qu’ils sont peu puissans, et cette indifférence pour le 
sexe est la tache originelle qui flétrit la Nature, qui l’empêche de s’épanouir, et qui détruisant 
les germes de la vie, coupe en même temps la racine de la société. L’homme ne fait donc 
point d’exception ici”. (1771 [Tomo IX], p. 104-105).

5 Dizia DePauw na obra Recherches Philosophiques Sur Les Américains, de 1770: “Le climat 
de l’Amérique étoit au moment de la découverte, très-contraire à la plupart des animaux 
quadrupèdes , qui s’y font trouvés plus petits d’um lîxième que leurs analogues de l’ancien 
continent. Ce Climat étoit fur-tout pernicieux aux hommes abrutis, énervés & viciés dans 
toutes les parties de leur organifme d’une façon étonnante” (1770, p. 4).
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Curvier tomou as funções orgânicas como parâmetro a partir dos quais 
estabeleceu os processos de especialização fisiológica das espécies. No 
que diz respeito às raças, Curvier as resumiu em três: a branca, a amarela 
e a negra. Os estudos de Craniologia de Johann Friedrich Blumenbach 
(1752-1840) levaram a uma divisão mais complexa, sugerindo a divisão 
das raças humanas em mongol, etíope, americana, malaia e caucasiana 
(De LUCA, 1999, p. 138). Para encerrar essa pequena digressão acerca 
da construção da ideia de raça na modernidade, é preciso lembrar de 
Jean Louis R. Agassiz (1807-1873), suíço naturalizado norte-americano, 
e Samuel George Morton (1799-1851), pois esses dois autores, ferrenhos 
adeptos do poligenismo, deixaram marcas profundas não somente na “ci-
ência das raças”, mas na condução de políticas racistas, sobretudo nos 
EUA. Para esses poligenistas que acreditavam que as diferenças entre 
“raças” eram resultado de evoluções paralelas, oriundas de diferentes 
centros de criação, a miscigenação era o fator mais significativo da dege-
neração humana. Nesse sentido, para Agassiz, Morton e seus seguido-
res, os negros constituíam outra forma de vida, não podendo participar do 
instituto da igualdade entre os homens (GOULD, 1999, p. 26). Como 
exemplo da visão desalentadora de Agassiz sobre a miscigenação, apon-
tamos para uma correspondência deste a S. G. Howe, de 9 de agosto de 
1863:

A ideia de amalgamamento é para mim causa do mais repugnante 
sentimento. O amalgamamento é o fundamento de algum dos es-
quemas mais doentios. Onde quer que seja praticada, a miscigena-
ção entre as raças produz sombras de população, uma sociedade 
nunca regular ou instável. Do ponto de vista da fisiologia, uma boa 
política é colocar todos os obstáculos possíveis ao cruzamento das 
raças e ao aumento dos mestiços. A mestiçagem não é natural, como 
apresentado pela sua própria constituição, seu físico doentio e sua 
infecundidade. Ela é imoral e destrutiva das qualidades sociais as-
sim como cria relações artificiais e multiplica as diferenças entre os 
membros de uma mesma comunidade (AGASSIZ, August 10, 1863, 
[1885], 2004).6

Morton asseverava, em relação aos negros, que eles

são proverbialmente apreciadores de suas distrações; nas quais eles 
se engajam com grande exuberância de espírito; e um dia de traba-
lho árduo não é uma barreira para uma noite de festança. Como a 
maioria das outras nações bárbaras, suas instituições são frequente-
mente caracterizadas pela superstição e crueldade (1839).

6 Tradução do autor.
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Podemos ter uma ideia de como a “ciência das raças” implicou uma 
visão extremamente negativa em relação ao Brasil. Exemplo muito citado 
dessa visão da degeneração racial no Brasil são as impressões do Conde 
de Goubineau (1816-1882), quando de sua estada como diplomata fran-
cês na Corte de D. Pedro II. Para Goubineau, autor do célebre Ensaio 
sobre a desigualdade das raças humanas (1858), segundo Sousa, “a mis-
cigenação de raças produzira-lhe desagradável impressão frequentemen-
te expressa pelo diplomata em atitudes e palavras”. Atenta-se para a re-
colha de Sousa da seguinte manifestação do Conde: “Já não existe 
nenhuma família brasileira que não tenha sangue negro e índio nas veias; 
o resultado são compleições raquíticas que, se nem sempre repugnantes, 
são sempre desagradáveis aos olhos” (SOUSA, 2013, p. 22).

A ideia de pureza ou, pelo menos, de um tipo racial definido que se 
pudesse identificar e atribuir um “stock” genético homogêneo eram funda-
mentais nesse processo de invenção da nação. Se a raça, como coloca-
mos acima, se tornou elemento considerável na construção das narrati-
vas identitárias nacionais, no caso do Brasil, que nos interessa 
pontualmente, outras problematizações suscitavam novos arranjos na 
construção da “ontologia” nacional.

Os intelectuais do período pós-abolição, mormente entre o final do 
século XIX e os anos 1930, abriram um campo de discussões sobre a 
nacionalidade brasileira majoritariamente norteado pelas questões des-
dobradas do discurso biológico. Os grandes debates sobre eugenia e sa-
nitarismo, ou higienia, bem como os embates sobre a condenação da ci-
vilização brasileira em função da degenerescência provocada pela 
miscigenação ou mesmo sua redenção pelas próprias mãos da miscige-
nação, estiveram no centro do debate na época.

Independentemente das diversas posições assumidas por esses in-
telectuais, como veremos, o fato é que eles inauguraram uma nova pos-
tura, menos contemplativa e gongórica, e assumiram o pensamento como 
forma de ação e intervenção social. De acordo com Roberto Ventura, eles 
“procuraram converter a palavra em ação, transformar o mundo pela força 
redentora do discurso” (2001, p. 16). Esta é a mesma posição de De Luca, 
para quem essa geração propôs um projeto para a nação (1999).

É preciso inquirir, nesse sentido, como se desenhou essa narrativa 
nacional e como ela se constituiu como um dispositivo biopolítico, funda-
mental na própria estratégia de governamento do Estado, doravante o 
Estado pós-1930, na construção da ideia de nacionalidade.
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3.1 Eugenia e além

A miscigenação foi um dos maiores problemas enfrentados para se 
tentar certa objetividade para categorizar a população brasileira, a come-
çar pelas classificações dos tipos humanos que compunham essa popu-
lação cromatizada por séculos de misturas “raciais”. E no centro destes 
problemas estava, de fato, o negro, a presença dos “stocks” raciais africa-
nos na composição da nação. Tentativas de classificação da população 
aparecem desde os primeiros cronistas e historiadores do Brasil. Arthur 
Ramos recolheu várias dessas tentativas de classificação. Chamamos a 
atenção para o cronista holandês Marcgrave em sua História Natural do 
Brasil, de 1648, muito citada pelo naturalista George de Buffon, vale notar. 
Dizia ele:

Devido à mescla de várias nações, encontram-se cinco raças de 
homens, a saber: os que nasceram aqui, de pai e mãe europeus, 
chamados Mazombo; os que nasceram de pai europeu e mãe indíge-
na, chamados Mamelucos; os que nasceram de pai europeu e mãe 
africana, chamados Mulato; os que nasceram de pai indígena e mãe 
africana, chamados Cariboca e Caboclos; aos que nasceram de pais 
negros, chama-se Criolo (RAMOS, [1952] 2004, p. 68).

Ramos chama a atenção ainda para o termo “pardo” que começa a 
aparecer nas descrições sobre a população brasileira: “Ao resultado dos 
cruzamentos, nos quais não se puderam distinguir os grupos formadores, 
dá-se o nome geral de pardos, embora esta expressão se aplique tam-
bém aos mulatos” (RAMOS, [1952] 2004, p. 65).

As subdivisões mestiças, via de regra, consideravam como matriz 
original as três “raças”: branco, negro e índio. Ignorava-se, nessas gene-
ralizações, a diversidade racial-étnico-cultural das populações originárias, 
como é o caso da africana e da indígena. No caso do negro, o médico e 
antropólogo baiano Nina Rodrigues (1862-1906) foi quem, embasado pe-
lo conhecimento científico e não apenas pelo eruditismo e empiria “vulgar” 
dos cronistas, se debruçou sobre a classificação dos afro-brasileiros, 
atentando para a diversidade racial e étnica ([1932] 1982). Segundo Ma-
riza Corrêa, “a questão principal que Nina Rodrigues e seus seguidores 
se colocavam dizia respeito à nossa definição enquanto povo e a deste 
país como nação” (2001, p. 10).

No final do século XIX, Nina Rodrigues escreveu vários trabalhos 
que, segundo Schwarcz, apontam para a “criminalidade mestiça [como] 
uma peculiaridade nacional” (2012, p. 22). Este é o período em que Nina 
Rodrigues introduz no Brasil as teses da Escola de Antropologia Criminal 
Italiana, liderada por Cesare Lombroso, controverso “criador” das tipolo-
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gias fenotípicas do homem criminoso (DARMON, 1991). Vale notar que 
Nina Rodrigues dedicou a Lombroso o livro As raças humanas e a respon-
sabilidade penal no Brazil (1894). Para Rodrigues não restavam dúvidas 
sobre as hierarquias raciais, e suas pesquisas no campo da Criminologia 
e da Medicina Legal apontavam para o papel do atavismo africano na 
composição racial do Brasil. Os mestiços, para o médico baiano, não po-
diam ser considerados como um “tipo” único, ao contrário, chamava a 
atenção para a hierarquização entre eles: mestiços superiores e 
inferiores.

O pardo aparece para Nina Rodrigues como um “lugar” de “indecibi-
lidade”. Segundo aponta no texto Os mestiços brasileiros, incluso na co-
letânea reunida por Arthur Ramos intitulada As collectividades anormais, 
“finalmente sob a denominação pouco conveniente de pardos, reunimos 
mestiços complexos em que se associam os caracteres das três raças, 
mas de modo a não ser possível incluí-los de preferência neste ou naque-
le grupo de mestiços de primeiro sangue” (1939, p. 210).

As pesquisas sobre os mestiços brasileiros, suas especificidades ti-
pológicas e hierarquia evolutiva levaram Nina Rodrigues a escrever uma 
obra, na esteira da antropologia criminal italiana, crítica à ideia iluminista 
do livre arbítrio ou mesmo do Evolucionismo Social, como defendido por 
parte significativa dos juristas da época, como Tobias Barreto e Clóvis 
Bevilácqua, oriundos da Escola de Recife. Nos primeiros capítulos da 
obra As raças humanas e a responsabilidade penal no Brazil, Nina Rodri-
gues tratou de “refutar” os princípios da igualdade jurídica, contrapondo a 
necessidade de considerar as diferenças (bio)evolutivas na composição 
racial da sociedade, visíveis, inclusive, nas compleições físicas e mentais 
que formam determinados grupos raciais do país. Nina propunha uma 
forma biodeterminista para pensar as questões relacionadas à imputabili-
dade e à inimputabilidade penal. Assim colocava o problema: “Pode-se 
exigir que todas essas raças distinctas respondam por seus actos perante 
a lei com igual plenitude de responsabilidade penal?” (1894, p. 111). Para 
ele:

Se, de facto, a evolução mental na especie humana é uma verdade, 
à medida que descermos a escala evolutiva, a mais e mais nos deve-
remos approximar das acções automaticas e reflexas iniciaes. Deste 
geito, nas raças inferiores, a impulsividade primitiva, fonte e origem 
de actos violentos e anti-sociaes, por muito predominarão sobre as 
acções reflecti-das e adaptadas, que só se tornaram possíveis, nas 
raças cultas e nos povos civilisados, com o apparecimento de moti-
vos psychicos de uma ordem moral mais elevada (1894, p. 88).
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O paradigma da igualdade jurídica criticava o médico baiano, ignora-
va as implicações das diferenças raciais para as diferentes sensibilidades 
frente à moralidade e ao crime. “Por ventura pode-se conceder que a 
consciencia do direito e do dever que teem essas raças inferiores, seja a 
mesma que possue a raça branca civilisada?” (1894, p. 112). Para defen-
der sua tese, lança mão também das teses evolucionistas de Herbert 
Spencer, do qual retira a seguinte citação, entre tantas:

Em todo o reino animal (...) todo cruzamento entre variedades que 
se tem tornado muito estranhas uma da outra, no physico nada pro-
duz que preste; ao contrario, a união entre variedades ligeiramente 
differentes dá, na physico, bons resultados. Dá-se o mesmo para a 
natureza mental? A julgar por certos factos, a mistura entre raças de 
homens muito dessemelhantes parece produzir um typo mental sem 
valor, que não serve nem para o modo de viver da raça superior, nem 
para o da raça inferior, que não presta emfim para genero algum de 
vida (1894, p. 133).

Nina afirma que as diferenças encontradas nos tipos mestiços brasi-
leiros apontam para a necessidade de um regramento desigual no que diz 
respeito à responsabilidade penal, o que, em sua opinião, deveria ser 
considerado para a proposição de dois Códigos Penais no Brasil.7 Esta 
visão sobre a mestiçagem não é unívoca entre os intelectuais e cientistas 
da época, longe disso, a se considerar, por exemplo, a influência da Es-
cola Sociológica Francesa que instruía muitos dos juristas e pensadores 
sociais, como é o caso do próprio autor do Código Civil brasileiro de 1917, 
o já citado Clóvis Bevilácqua (SILVA, 2003).

O pessimismo em relação à miscigenação – um entrave civilizatório 
– considerada no exemplo da obra de Nina Rodrigues, norteou parte sig-
nificativa dos intelectuais e cientistas do final do século XIX e primeira 
década do século XX. E foi na esteira do “racismo científico”, coevo ao 
contexto da emergência do nacionalismo e do processo de construção 
das narrativas identitárias dos Estados-nação europeus, que parte da in-

7 A título de resumo das conclusões de Nina, destacamos: “Primeiro, o dos metiços superio-
res, que ou pela predominancia da raça civilisada na sua organisação hereditaria, (...) de-
vem ser julgados perfeitamente equilibrados e plenamente responsaveis. Segundo, o dos 
mestiços evidentemente degenerados, que, em virtude de ‘anomalias de sua organisação 
physica, bem como de suas faculdades intellectuaes e moraes’, devem ser considerados, 
na phrase de Morel, ‘tristes representantes de variedades doentias da especie’. (...) Den-
tre elles, uns devem ser total, outros parcialmente irresponsáveis. Terceiro, os mestiços 
comuns, productos socialmente aproveitaveis, superiores ás raças selvagens de que pro-
vieram, mas que, já pelas qualidades herdadas dessas raças, já pelo desequilíbrio mental 
que nelles operou o cruzamento, não são equiparaveis ás raças superiores e acham-se em 
imminencia constante de commetter acções antisociaes de que não podem ser plenamente 
responsaveis. São casos todos de responsabilidade atenuada” (1894, 167-168).
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telligentsia brasileira passou a ver a eugenia como um movimento reden-
tor para a construção nacional.

O Movimento Eugenista no Brasil, no entanto, precisa ser considera-
do em suas especificidades, comparado ao Movimento na Alemanha e 
nos EUA, onde encontramos políticas públicas efetivamente norteadas 
por uma eugenia do tipo “negativa”, intervencionista e municiada por pro-
postas de esterilização e eutanásia assistida (BLACK, 2003; STEPAN, 
2005). Estas políticas, em que pese terem sido suscitadas por parte signi-
ficativa dos eugenistas brasileiros, não foram consensuadas e passaram 
longe dos legisladores republicanos. Isso posto, não podemos atenuar o 
eugenismo no Brasil, pois se ele será de outra ordem que não a dos pres-
supostos negativos, como analisaremos a seguir, ainda assim será extre-
mamente influente no pensamento social e na forma como as narrativas 
identitárias nacionais foram construídas, sobretudo a partir dos anos 
1930. É a esta especificidade da eugenia brasileira que precisamos nos 
ater, até porque é preciso estar atento à interpenetração da eugenia e do 
sanitarismo, que por vezes aponta para contradições, mas que, em reali-
dade, nos mostra o quanto os intelectuais e cientistas da época transita-
vam, sem muitas fidelidades, ou por conversão sincera, pelas “verdades” 
à disposição.

Entre os anos de 1910 e 1930 ocorreu, por parte significativa dos 
intelectuais e cientistas do país, um verdadeiro encantamento pelas teses 
de Francis Galton. De acordo com Souza,

O primeiro trabalho a abordar de forma mais ampla os pressupostos 
eugênicos apareceria em 1914, numa tese intitulada “Eugenia”, apre-
sentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro pelo jovem estu-
dante Alexandre Tepedino. O trabalho seria orientado pelo influente 
médico e professor Miguel Couto, uma das principais autoridades no 
interior da comunidade médica e intelectual brasileira (2012, p. 5-6).

Não é sem sentido que nesse período foram criadas sociedades e 
ligas de caráter eugenista, como são os casos da Sociedade Eugênica de 
São Paulo (1918), da Liga Pró-Saneamento (1918) e da Liga Brasileira de 
Higiene Mental (1923). Desta última faziam parte médicos e psiquiatras 
eugenistas como Juliano Moreira, que dirigiu a instituição de Assistência 
aos Alienados, Afrânio Peixoto, discípulo de Nina Rodrigues e responsá-
vel pela institucionalização da Medicina Legal no país, Maurício de Lacer-
da, Renato Kehl, Heitor Carrilho, Gustavo Riedel, Plínio Olinto e Ernani 
Lopes, entre outros. Renato Kehl, considerado o mais importante divulga-
dor da eugenia no Brasil, foi o fundador da citada Sociedade Eugênica de 
São Paulo, a primeira na América Latina, e publicou inúmeras obras sobre 



18 • Mozart Linhares da siLva

eugenia. Dentre as tantas manifestações de Kehl, recolhemos apenas 
algumas a título de exemplo de sua postura. Para Kehl,

há um determinismo, entretanto, que é verdadeiro, indiscutível — é o 
determinismo biológico. Os estudos modernos sobre temperamento 
demonstram, à evidência, que todos nós estamos presos a uma fata-
lidade orgânica e psíquica à qual não podemos fugir, e que os nossos 
atos dependem, essencialmente, de nossa constituição, de nosso 
temperamento e não da simples influência do meio e de circunstân-
cias mais ou menos imprevistas (1927, p. 49).

Frente a essa postura biodeterminista a eugenia se constituiu como 
estratégia de intervenção na hereditariedade, pois somente dirigindo, 
guiando e gestando a vida é que se poderia “salvar” a humanidade, ou 
melhor, a nação, da progressiva degeneração. Fica evidente o compo-
nente salvacionista que os eugenistas mais radicais atribuíam à ciência 
de Galton. Para Kehl, “a eugenia é a religião nova que dirige os destinos 
da raça humana, de modo a torná-la mais bela, mais moralizada, mais 
inteligente” (1923, p. 50). É nesse sentido que os eugenistas devem tra-
balhar para “impedir a proliferação sempre crescente dos inúteis, dos in-
capazes, que constituem os parasitas inocentes, cooperadores das difi-
culdades da vida. Estes nada produzem; aumentam, entretanto, a miséria 
e tributam a parte sã que trabalha” (1923, p. 47).

Considerando esses breves excertos dos textos de Renato Kehl, po-
demos identificar como o discurso biológico vai se instituindo como uma 
forma de poder-saber fundamental para as novas “verdades” que deve-
riam guiar os rumos da sociedade, ou melhor, servir de base para os pla-
nejadores sociais organizarem as condições a partir das quais a socieda-
de acordaria sobre seu futuro, quem deveria continuar ou ficar pelo 
caminho.

A amplificação do campo biológico como dinâmica da vida social es-
tá relacionada a um novo tipo de funcionamento do racismo, até porque o 
racismo não é uma invenção moderna, mas, como lembra Foucault, na 
modernidade ele funciona de um modo novo (2002, p. 304). Como um 
saber sobre a vida, que possibilita entender a mecânica da produção da 
vida, que propõe melhorar a vida, está na base de uma relação de poder 
que solicita e induz também à morte? A resposta está na maneira como o 
biopoder racializou o Estado. Foucault faz a seguinte observação sobre o 
racismo que merece atenção: “Com efeito, que é o racismo? É, primeiro, 
o meio de introduzir afinal, nesse domínio da vida de que o poder se in-
cumbiu, um corte: um corte entre o que deve viver e o que deve morrer” 
(2002, p. 304). Essa é a lógica tanto da guerra contra os outros, os de 
fora, como os de dentro, que estão no interior da própria população. Vai 
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nesse sentido a afirmação do eugenista Octávio Domingues, quando 
atenta para o crescimento populacional e a multiplicação dos anormais 
em detrimento dos tipos eugenizados: “o que estamos assistindo no mun-
do é a essa coisa inominável, tremenda: multiplicação inconsciente dos 
resíduos hereditários e sociais, e decréscimo proporcionalmente mais 
acentuado dos construtores das nacionalidades” (1942, p. 242).

No “clássico” Populações Meridionais do Brasil, de 1920 (2005), Oli-
veira Viana (1883-1951) deixa impressões irascíveis sobre a formação da 
população nacional. O arianismo de Viana conduz toda sua análise da 
formação social brasileira. Para ele,

é lei antropológica que os mestiços herdem com mais frequência os 
vícios que as qualidades dos seus ancestrais. Os mestiços desta 
espécie são espantosos na sua desordem moral, na impulsividade 
dos seus instintos, na instabilidade do seu caráter. O sangue disgê-
nico, que lhes corre às veias, atua neles como a força da gravidade 
sobre os corpos soltos no espaço: os atrai para baixo com velocidade 
crescente, à medida que se sucedem as gerações ([1920] 2005, p. 
173-174).

Estes mestiços inferiores, totalmente incapazes de aproximação 
com o tipo ariano, formam uma massa populacional que se aglomera nos 
mais baixos níveis sociais. Estes, segundo Viana, “na composição do 
nosso caráter coletivo entram, mas apenas como força revulsiva e pertur-
badora. Nunca, porém, como força aplicada a uma função superior: como 
elemento de síntese, coordenação, direção” ([1920] 2005, p. 180). Aos 
mestiços considerados superiores, parcela diminuta, Viana considera que 
são suscetíveis de “apuramentos sucessivos”, que em quatro ou cinco 
gerações podem perder seu sangue bárbaro e até confundirem-se com o 
branco, tendo em vista o processo de branqueamento ([1920] 2005, p. 
177). Um branqueamento muito seletivo, haja vista que Oliveira Viana 
considerava somente os mestiços superiores como “competentes” para 
se aproximar não apenas de uma moral, mas de um fenotípico branco, ou 
melhor, ariano.

É preciso chamar a atenção para o dissenso. Ao lado de visões pes-
simistas em relação à mestiçagem como vetor da degeneração da popu-
lação brasileira, encontramos, sem contudo operar um deslocamento das 
perspectivas racialistas e eugênicas, intelectuais e cientistas que repercu-
tiram outra percepção acerca da mestiçagem. Costuma-se apontar a con-
ferência do diretor do Museu Nacional do Rio de Janeiro, Batista de La-
cerda (1846-1915), intitulada Sur les metis au Brésil, no Congresso 
Universal das Raças realizado em Londres no ano de 1911, como um 
marco da positivação da mestiçagem nacional. Segundo Schwarcz, “nes-
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se ensaio, o país não era apenas caracterizado como mestiço, como se 
exaltava a mudança operante no local: ‘o Brasil mestiço de hoje tem no 
branqueamento em um século sua perspectiva, saída e solução’” (1994, 
p. 138). Lacerda falava em nome do governo brasileiro, e talvez seja este 
fato que confere um significado maior a essa manifestação heterodoxa, 
considerando o entendimento dominante entre os intelectuais europeus. 
Silvio Romero, ainda no século XIX, já apontava para uma visão redentora 
da miscigenação, o que ficou consagrado na ideia de branqueamento da 
população. Romero, por isso, mereceu críticas de Nina Rodrigues, para 
quem as suas ideias eram pouco prováveis. Dizia Rodrigues:

Não acredito na unidade ou quasi unidade ethnica, presente ou fu-
tura, da população brazileira, admittida pelo Dr. Sylvio Romero: não 
acredito na futura extensão do mestiço luso-africano a todo o terri-
torio do paiz: considero pouco provavel que a raça branca consiga 
fazer predominar o seu typo em toda a população brazileira (1894, 
p. 90).

É sabido que Romero, no final da vida, já não advogava tal opinião 
otimista, caindo num pessimismo fatalista sobre o futuro da nação (bran-
queada), que segundo ele se tornaria viável apenas no século XXIV (SOU-

ZA, 2004, p. 22). De qualquer forma, a ideia vingou, e podemos considerar 
que a miscigenação se tornaria o dispositivo redentor do país.

As discussões sobre a raça nacional, o problema da miscigenação e 
mesmo o movimento eugenista são coevos a outra maneira de problema-
tizar a população que precisa ser considerada neste texto. Trata-se do 
movimento sanitarista, ou higienismo, que também foi suscitado a partir 
do momento em que o corpo-espécie da população foi trazido para o cen-
tro dos debates nacionais, sobretudo aqueles debates que tinham no pro-
cesso de medicalização da sociedade sua ênfase. Mesmo não sendo o 
objeto central deste artigo, é preciso pontuá-lo e chamar a atenção para a 
entrada da população no imaginário da nação. Duas publicações mere-
cem referência. A primeira é a obra maior de Euclides da Cunha, Os Ser-
tões, de 1902; a segunda, dos médicos Artur Neiva e Belisário Pena, inti-
tulada Viagem científica pelo norte da Bahia, sudoeste de Pernambuco, 
sul do Piauí e de norte a sul de Goiás, de 1916. Estas obras, cada qual a 
sua maneira, trouxeram o sertão para a agenda nacional. Ao acompanhar 
a Guerra de Canudos como jornalista, Euclides acabou por fazer uma 
minuciosa descrição do sertão e, acima de tudo, do sertanejo. Em que 
pese sua visão determinista, Euclides revelou um tipo humano, o sertane-
jo, jogado à própria sorte, mas que, apesar dos fatalismos, “era um forte”. 
Mais que revelar o sertanejo, a obra de Euclides tem uma contribuição 
efetiva para a “descoberta” do chamado “Brasil real”. Como chama a aten-
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ção Skidmore, “para muitos leitores, esse seria seu primeiro contato com 
o sertão calcinado pela seca” (2012, p. 162). Viagem Científica, publicada 
quatorze anos depois de Os Sertões, se insere num amplo movimento 
sanitarista iniciado nos anos 1910 em prol da recuperação e integração 
do país e do homem do interior. Segundo Nísia Trindade Lima,

o retrato do Brasil, então esboçado, aponta a doença, e não o clima 
ou a raça, como principal problema para o progresso das regiões. O 
atraso estava intimamente associado ao isolamento ou, para utilizar 
os termos do relatório, ao abandono a que eram relegadas as popu-
lações do interior do Brasil (1998).

Em 1918, sob liderança de Belisário Pena, fora criada a Liga Pró-
Saneamento do Brasil, com participação dos principais setores da elite da 
época. Através de artigos em jornais, folhetos de educação sanitária, con-
ferências, entre outras iniciativas, os membros da Liga criaram verdadeira 
mobilização nacional (LIMA e HOCHMAN, 1996, p. 26-27). Segundo Lima 
e Hochman, “uma tendência que se consolidou progressivamente consis-
tiu em ver nas doenças o problema crucial para a construção da naciona-
lidade” (1996, p. 25). Para Miguel Pereira, médico e professor da Faculda-
de de Medicina do Rio de Janeiro, “o Brasil é um imenso hospital”. Esta 
frase pronunciada em uma conferência na Faculdade de Medicina, em 
1916, segundo Lima e Hochman, “é apontada como um marco de origem 
da campanha do saneamento rural” (1996, p. 24).

A campanha de saneamento se tornou um polo aglutinador do nacio-
nalismo e não é exagero afirmar que ela posiciona novos elementos teó-
ricos que irão marcar a especificidade do próprio movimento eugênico 
brasileiro como um todo, mesmo em sua fase mais radical, no final dos 
anos 1920, o que não significa, no entanto, um distanciamento efetivo 
com as preocupações raciais. É preciso compreender esta complexidade 
e especificidade do pensamento eugênico nacional.

Na perspectiva do Sanitarismo a nação tinha salvação: era preciso 
sanear e curar o povo deste imenso hospital. Vários intelectuais importan-
tes da época passaram a “militar” pelo saneamento, afastando-se das 
premissas deterministas do racismo científico. Exemplo notável desta 
postura fora Monteiro Lobato, proprietário, a partir de 1918, do importante 
veículo nacionalista a Revista do Brasil, responsável também pela publi-
cação, a partir de 1919, dos “Annaes de Eugenia”. O caso emblemático 
do Jeca-Tatu e sua degeneração merece menção. Em 1918 é publicado 
Urupês, coletânea de textos que Lobato vinha repercutindo nos jornais 
desde 1914. Este livro traz a reedição de um ensaio em que o Jeca, o 
sertanejo degenerado, aparece como representante do homem brasileiro. 
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Considerando este contexto de exaltação do sanitarismo e a popularidade 
que Lobato já possuía na época, entende-se por que sua imagem do Jeca 
racialmente degenerado desencadeou fortes críticas. E, atento aos críti-
cos, Lobato, no mesmo ano da publicação e sucesso de Urupês, muda a 
direção de suas reflexões sobre o Jeca e, por desdobramento, da inter-
pretação do atraso brasileiro. Se o Jeca aparecia até então como o sím-
bolo do fatalismo racial (Ele é assim!), agora ele se torna o produto do 
abandono e das péssimas condições sanitárias (Ele está assim!). Na 
quarta edição de Urupês, Skidmore chama a atenção para o fato de que 
Lobato se redime e se desculpa ao Jeca.

Cumpre-me [...] implorar perdão ao pobre Jeca. Eu ignorava que 
eras assim, meu caro Tatu, por motivo de doenças tremendas. Está 
provado que tens no sangue e nas tripas um jardim zoológico da 
pior espécie. É essa bicharia cruel que te faz papudo, feio, molengo, 
inerte. Tens culpa disso? Claro que não (SKIDMORE, 2012, p. 355).

É importante destacar, neste sentido, que a campanha Pró-Sanea-
mento alargou os horizontes de uma eugenia que cada vez mais se con-
fundiu com o higienismo, ou, no sentido que estamos utilizando, sanitaris-
mo, mas é isso que fez com que a eugenia pudesse proliferar, tentacularizar 
e naturalizar. A expansão da ordem médica será também, por caminhos 
não lineares, a expansão da própria eugenia, considerando que as ques-
tões de saúde e de raça são equacionadas no pensamento eugenista. 
Como lembra Souza,

os primeiros passos do movimento eugênico se confundiam, de ma-
neira geral, como discurso médico-sanitarista. Além dos Annaes de 
Eugenia, cujo conteúdo era amplamente dirigido às questões sanitá-
rias e do meio social, as primeiras obras sobre eugenia estavam inti-
mamente associadas ao ideário proposto pelo movimento sanitarista 
(2012, p. 8).

Este ideal sanitarista ia ao encontro da perspectiva da maioria dos 
eugenistas brasileiros, pois, como apontam vários pesquisadores, o que 
orientava o eugenismo no país era o chamado neolamarckismo, que pos-
tulava a influência do meio na transmissão de caracteres adquiridos às 
gerações futuras. Segundo Souza, “inspirados nas orientações neolamar-
ckistas, os eugenistas entendiam que as doenças venéreas, a tuberculo-
se, o alcoolismo, a nicotina e outras drogas e infecções – os chamados 
“venenos raciais” – poderiam degenerar a prole de pais portadores destes 
‘males’” (2012, p. 9). Não é exagero afirmar que é a partir desse processo 
de medicalização da sociedade que a eugenia pôde proliferar, tentacula-
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rizar e naturalizar. Exemplo marcante é a educação, que será cada vez 
mais norteada pelo saber médico e eugenista/higienista.

Esta interpenetração entre eugenia e sanitarismo fica evidente, ain-
da, na organização do Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, solicita-
do por um médico, presidente da Nacional Academia de Medicina, Miguel 
Couto. O Congresso foi realizado entre os dias 1º e 7 de julho de 1929, 
com programação distribuída em três sessões: Antropologia, Genética e 
Educação e Legislação. Sintomática da orientação que a eugenia assu-
mia no final dos anos 1920 é a Conferência de abertura, por Levi Carnei-
ro, que fora toda norteada por preocupações com a Educação. Pietra 
Diwan destaca, também, que:

havia uma hierarquia no interior do Congresso, uma vez que as dis-
cussões sobre legislação eram mais valiosas do que as questões de 
genética e de antropologia. Isso sugere o interesse dos participantes 
do CBE na disputa pela formulação de leis entre médicos e advoga-
dos em favor da eugenia (2007, p. 113).

A educação, vale notar, já se constituía como prioritária, inclusive, no 
centro maior dos eugenistas brasileiros, o Instituto Brasileiro de Eugenia, 
coordenado pelo próprio Kehl. O Instituto publicou, entre 1929 e 1933, o 
periódico Boletim de Eugenia, cujo objetivo maior era divulgar e propagar 
os princípios eugenistas. Rocha observa, nesse sentido, que “um dos te-
mas tratados por diversos autores que escreveram no Boletim de Eugenia 
foi a educação” (2011, p. 166). De fato, num breve levantamento junto aos 
Boletins nos deparamos com um número significativo de artigos sobre 
Educação, sobretudo com ênfase em educação sexual e currículo esco-
lar. Renato Kehl, em artigo publicado no periódico, intitulado O ensino da 
Eugenia nas escolas secundarias, afirmava:

A educação eugenica é imprescindivel para o progresso biologico, 
moral e social dos homens, devendo figurar, obrigatoriamente, no 
programma dos cursos gymnasiaes e normaes, como materia á par-
te ou, não sendo possivel, como parte da historia natural ou da hy-
giene (1931, p. 5).

Buscava-se uma educação moralizadora e atenta às questões que 
apontavam para a necessidade de cultivar comportamentos, moralidades 
e, ainda, mas não menos importante, um corpo saudável. E não é sem 
sentido o surgimento da disciplina Educação Física nesse contexto. Ela 
aparecerá na Constituição de 1934 como obrigatória nas escolas do país 
(SILVA, 2013).

Na mesma direção de uma educação eugênica, está a moralidade 
que atenta para as questões de direito, ou seja, não apenas para uma 
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consciência do indivíduo sobre seu papel na preservação de uma espécie 
sadia e racialmente eugênica, mas a uma moralidade que informa a pró-
pria justiça. Para Octavio Domingues, a “eugenia não é somente moral, 
mas está no verdadeiro coração da moralidade” (1942, p. 240). E é base-
ado numa moral eugênica que o autor afirma: “si ao indivíduo não assiste 
o direito de multiplicar suas taras, criando descendentes inferiores, a so-
ciedade tem por sua vez o direito de providenciar para que êle cumpra 
esse dever moral, que assumiu implicitamente com a posteridade” (1942, 
p. 241-242). É a uma educação eugênica que se apela, e ela, a educação 
eugênica, para Domingues, “não é mais do que um corolário da educação 
sexual” (1942, p. 241-242). Uma educação da sexualidade que deve ser 
constituidora de uma consciência eugênica, implicada moralmente e, por 
desdobramento, juridicamente. Cabe à justiça punir os desvios dessa mo-
ralidade. Renato Kehl, nessa direção, asseverava: “o direito pune um cri-
minoso que fére um seu semelhante, mas deixa impune um individuo 
syphilitico que, consciente do seu mal, se casa, infecciona a mulher e dá 
a nascer filhos heredo-syphiliticos!” (1923, p. 49). Até porque, nessa lógi-
ca, “é crime contra a civilização, o descuido da geração de amanhã!”. 
Entende-se, assim, que deveria ser uma prioridade do Estado o policia-
mento das uniões matrimoniais, leia-se sexuais.

Com a Revolução de 1930 e a ascensão de um governo nacionalis-
ta, o debate que até então norteava os intelectuais e cientistas foi redi-
mensionado pela esfera estatal. É nesse processo que a eugenia, ainda 
que tenha galgado espaços importantes na década de 1930, como fora o 
caso da criação, em 1931, de uma nova Comissão Central Brasileira de 
Eugenia, cederá cada vez mais espaço a outra ordem discursiva em que 
o racismo deveria ser interditado. Trata-se do surgimento da chamada 
“ideologia da democracia racial”.

4 Racialização sem racismo: biopolítica e democracia racial

A democracia racial, no decorrer dos anos 1930, se constituiu como 
um quadro explicativo da própria nacionalidade, fazendo da miscigenação 
a “prova material” da inexistência do racismo na sociedade brasileira, o 
que contrariava, evidentemente, muitos eugenistas que viam na miscige-
nação um fator disgênico para a constituição da população. O racismo 
assim como a luta de classes eram conflitos que não cabiam na nova 
narrativa da nação que procurava, agora, ser assentada na ideia de “equi-
líbrio de antagonismos”, ideia que consagrara a tese de Gilberto Freyre na 
obra Casa-Grande & Senzala, de 1933.
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Ao fazer do mestiço o tipo nacional, a era Vargas estabeleceu uma 
nova equação entre raça, ciência e política. E essa equação potencializou 
a miscigenação transformando-a na matriz da própria nacionalidade. A 
biopolítica pós-1930 “racializa” o Estado ao mesmo tempo que “refuta” o 
próprio racismo. Um tipo de inclusão exclusiva que valerá, sobremaneira, 
para o negro, que passa a ser incluído (ou assimilado) na nacionalidade 
ao mesmo tempo que é excluído, do ponto de vista racial, pela via do 
branqueamento. O que podemos chamar de componente “eugênico” da 
narrativa identitária nacional será a política de branqueamento. Esta não 
deixou de atender à ideia de “purificação” da população nacional, prome-
tendo eliminar seu componente mais nocivo ou disgênico (o negro), mas 
também funcionou como um dispositivo fundamental na construção da 
ideia de inexistência do racismo, pois que baseada na miscigenação 
positiva.

O mestiço seria a prova concreta de que o Brasil não era um país 
racista, o que ia ao encontro da nova política de unificação nacional da 
era Vargas. Como um país racista seria mestiço? Entende-se, nesse sen-
tido, a eugenia brasileira como uma tecnologia de produção de uma popu-
lação “racialmente” embranquecida, mas sem raça, de uma mestiçagem 
que atesta o não racismo ao mesmo tempo que elimina (em tese) o negro 
da população nacional e, por último, como uma estratégia que permite 
incluir o negro na nacionalidade através de um dispositivo que o exclui. 
Esse é o sentido, vale notar, das comemorações do Dia da Raça (19 de 
abril), da descriminalização da capoeira, da exaltação do samba como 
nacional, entre outras políticas dos anos 1930, instituídas por Vargas para 
homenagear o povo mestiço brasileiro. O processo de normalização da 
“cultura” africana pela via da mestiçagem possibilita não apenas a inser-
ção destes elementos ou artefatos culturais nas narrativas da nação, mas, 
também, a organização de elementos dispersos e desordenados que ur-
gem ser gestados. Veiga-Neto ressalta que “tudo isso implica trazer essas 
múltiplas cabeças para bem próximo, incluí-las e ordená-las num novo e 
cada vez maior e mais matizado campo de saberes” (2001, p. 114).

A biopolítica do Estado Novo fará da mestiçagem o dispositivo mais 
potente para garantir uma eugenia sem “raça”, baseada num cromatismo 
que se pretendia encaminhar para o branqueamento sem que o racismo 
pudesse ser acionado e, assim, a narrativa da nação podia ser celebrada. 
Como afirma Stepan, “a variante da eugenia identificada com higiene pú-
blica e compatível com a miscigenação racial e o mito da democracia ra-
cial ganhou apoio; eugenias reprodutivas extremadas, ou higiene racial 
ao estilo nazista, não” (2005, p. 177). Se muitos eugenistas conseguiram 
fazer valer algumas de suas ideias nas instituições do Estado, como no 
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Ministério do Trabalho, criado em 1934, observa-se, contudo, um “lento 
deslocamento da eugenia de volta à puericultura e preocupações com a 
saúde infantil na década de 1940” (STEPAN, 2005, p. 178).

A biopolítica do Estado, a partir do nacionalismo da era Vargas, tra-
tou de conformar a população a partir de uma ideia de miscigenação que 
atuou proficuamente no impedimento da formação de uma “sociedade 
étnica e culturalmente pluralista, fragmentada, sem uma unidade sobera-
na e autônoma” (GADELHA, 2009, p. 198). Segundo Stepan, “novos apa-
ratos estatais foram desenvolvidos para criar tal consciência [homogênea 
de nacionalidade], mobilizar patriotismo, gerar um sentido de unidade na-
cional e aplainar as ‘disparidades étnicas’” (2005, p. 174). Entende-se, 
nessa direção política do Estado brasileiro, a interdição do racismo ou do 
reconhecimento público da “discriminação racial” como fundamentais pa-
ra uma biopolítica que tendia a investir na constituição de uma população 
unificada justamente pela percepção de uma harmonia “racial”. Nessa 
construção harmônica está justamente instituído o princípio eugênico do 
branqueamento racial, pois, segundo Stepan, “fusões constituídas por 
meios raciais ou culturais que permitissem aos negros desaparecer e ao 
Estado-nação formar uma nova homogeneidade eram, elas próprias, con-
sideradas ‘eugênicas’” (2005, p. 174).

É preciso lembrar, nesta construção da governamentalidade biopolí-
tica da era Vargas, a importância que os dados censitários tiveram. A 
biopolítica dos anos 1930 lançou mão das tecnologias estatísticas para 
constituir a população nos moldes que o discurso da política de branque-
amento e da democracia racial propunham. Em 1936, sob a responsabili-
dade do nacionalista Mário Augusto Teixeira de Freitas, foi criado o Insti-
tuto Nacional de Estatística, rebatizado, em 1938, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A racionalização administrativa conquista-
da com a criação do IBGE foi um avanço significativo para a biopolítica do 
Estado. Os censos não são importantes apenas como tecnologias de con-
tagem e esquadrinhamento da população, mas são importantes “porque 
estabelecem e institucionalizam categorias que podem se tornar moldes 
para a diferenciação social e, dessa forma, estruturam as relações raciais 
e a compreensão popular sobre raça” (TELLES, 2004, p. 67). Esta afirma-
ção pode ser atestada quando observamos o “branqueamento” da popu-
lação através da categoria “pardo” nos censos a partir dos anos 1940. No 
censo de 1940 os pardos correspondiam a 21,2% da população; em 
1960, 29,5%; em 1990, 38,8%; e em 2010, 43,1% (IBGE).

Esse é o sentido da eugenia, ao fim e ao cabo, na construção das 

narrativas identitárias baseadas na chamada “ideologia da democracia 
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racial”. O investimento biopolítico na conformação de uma população 

que ascendesse ao branqueamento a partir da negação do racismo é 

um “feito notável” que revela como os novos regimes de verdade sobre a 

miscigenação a constituíram como dispositivo fundamental para as novas 

subjetividades da nação. Uma nação que se refunda sob a égide de um 

equilíbrio de antagonismos que atualiza cotidianamente a miscigenação 

como matriz da nacionalidade. Este é o sentido da tecnologia biopolítica 

que investiu sobre o corpo-espécie da população brasileira uma tecnologia 

que fez funcionar a raça a partir de sua exclusão.
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